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-  O Supremo Tribunal  Federal,  em sessão
Plenária de 11.06.2008, aprovou a Súmula
Vinculante nº 7, de seguinte teor:  "A norma
do  §3º  do  artigo  192  da  Constituição,
revogada  pela  Emenda  Constitucional  nº
40/2003, que limitava a taxa de juros reais a
12%  ao  ano,  tinha  sua  aplicação
condicionada à edição de lei complementar."
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-  A  capitalização  de  juros  somente  é
admitida a sua cobrança quando pactuada
expressamente no contrato para incidência
nas  prestações  mensais,  sendo  indevida
sua  ausência  naquele,  por  ocultar  do
consumidor essa informação relevante para
o encargo que assumiu.

- A repetição em dobro do indébito, prevista
no art.  42,  parágrafo  único,  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor,  tem  como
pressuposto  de  sua  aplicabilidade  a
demonstração  da  conduta  de  má-fé  do
credor,  o  que  fica  afastado,  no  caso  dos
autos, ante a pactuação livre e consciente
celebrada pela contratante.

PROCESSUAL CIVIL – Recurso adesivo –
Ação  revisional  de  contrato  de
financiamento  c/c  repetição  do  indébito  –
Recurso  –  Transcrição  integral  da
contestação – Ausência de impugnação aos
termos precisos da sentença – Ofensa ao
princípio da dialeticidade – Manutenção da
decisão  –  Precedentes  jurisprudenciais  do
STJ  –  Art.  557,  “caput”  do  CPC  –
Seguimento Negado.

—     Caracteriza ofensa ao princípio da diale-
ticidade a reprodução, nas razões do recur-
so,  das  mesmas  alegações  apresentadas
em sede de contestação, sem a devida es-
pecificação pelo insurgente dos motivos que
o levou a discordar da decisão guerreada.

— A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida,
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional  em segundo  grau,  e  impõe  o
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não  conhecimento  do  recurso  por  não-
observância  ao  princípio  da  dialeticidade
previsto no artigo 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

Vistos,etc.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOSICLEIDE DA SILVA ALVES objetivando reformar sentença que, nos autos
da  ação  revisional  de  contrato  de  financiamento  c/c  repetição  do  indébito
ajuizada em face  de  BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A julgou
parcialmente procedente apenas para declarar a ilegalidade da cobrança da
Tarifa  de  Abertura  de  Crédito,  determinando a  devolução simples  do  valor
correspondente que fora indevidamente cobrado (fls.131/137).

Em suas razões (fl.69/76), aduz a apelante
ser abusiva a taxa de juros remuneratórios cobrada bem como a capitalização
mensal, além de pleitear a devolução em dobro do valor referente à Taxa de
Abertura  de  Crédito,  requerendo,  por  fim  a  reforma  da  sentença  para
acolhimento dos pedidos contidos na exordial.

Devidamente  intimado  a  apresenta
contrarrazões, o apelado interpôs recurso adesivo, pugnando pela reforma da
sentença para que todos os pedidos autorais sejam julgados improcedentes
(fls.163/181). 

Sem  apresentação  de  contrarrazões  por
parte do autor, conforme certidão de fl. 203-v.

Instada a se pronunciar, a Douta Procurado-
ria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso, sem pronunciar-se so-
bre o mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a inter-
venção Ministerial (fls. 209/207).

É o suficiente a relatar. Decido.

- APELAÇÃO CÍVEL

I - Da Cobrança De Juros Superiores A 12% ao Ano.

Insurge-se a apelante contra a decisão de
primeiro grau no tocante à estipulação de juros acima de 12% (doze por cento)
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ao ano.

Inicialmente,  no que se refere à  aplicação
de juros acima de 12% (doze por cento) ao ano, apesar de  as instituições
financeiras submeterem-se às regras do CDC, o Superior Tribunal de Justiça
consolidou  o  entendimento  de  que,  mesmo  em  se  tratando  de  relação
consumerista, a taxa de juros não deve ser limitada a 12% (doze por cento) ao
ano porque o excesso a este patamar, por si só, não implica em abusividade.

Em  razão  disto,  na  espécie,  os  juros
poderão ser cobrados de acordo com as taxas de mercado, inclusive com a
possibilidade da cobrança em patamar superior aos 12% (doze por cento) ao
ano. 

Compulsando  os  autos,  verifico  que  não
houve demonstração de que as taxas cobradas eram discrepantes em relação
àquelas de mercado, razão pela qual os juros não devem ser limitados.

A  pretensa  limitação  dos  juros
remuneratórios ao patamar de 12% (doze por cento) ao ano, foi extirpada de
todos os parágrafos do art. 192, da CF/88 através da EC n. 40/2003, pondo-se
fim à controvérsia.

Registre-se,  outrossim,  que  o  Supremo
Tribunal  Federal,  em  sessão  Plenária  de  11.06.2008,  aprovou  a  Súmula
Vinculante  nº  7,  de  seguinte  teor:  "A  norma  do  §3º  do  artigo  192  da
Constituição, revogada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que limitava a
taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição
de lei complementar."

 
Destarte,  resta  claro  que  a  instituição

financeira/ré  não  está  sujeita  ao  limite  de  juros  traçado  pelo  Decreto  nº.
22.626/33, mas ao fixado pelo Conselho Monetário Nacional, através do seu
órgão  executivo,  o  Banco  Central,  o  que  era  (e  ainda  é,  em  virtude  da
prorrogação  da  competência  legislativa,  pela  Lei  n.  8.392,  de  30.12.91)
permitido pela Lei nº. 4.595, de 31.12.64. 
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Assim,  acerca  da  cobrança  de  juros
superiores  ao  limite  de  12%  (doze  por  cento)  ao  ano  por  instituições
financeiras, colhe-se da jurisprudência também do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO  LIMITAÇÃO
COM  BASE  NO  DECRETO  22.626/33.
ABUSIVIDADE.  NÃO  DEMONSTRADA.  SÚMULA
382/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de
que os juros remuneratórios cobrados pelas instituições
financeiras  não  sofrem  a  limitação  imposta  pelo
Decreto  nº  22.626/33,  conforme  disposto  na  Súmula
596/STF,  de  forma  que  a  abusividade  do  percentual
pactuado  deve  ser  cabalmente  demonstrada  em  cada
caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou
de lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato de a
estipulação  ultrapassar  12%  ao  ano  ou  de  haver
estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu
no  caso  dos  autos.  Inteligência  da  Súmula  382/STJ.
(AgRg no REsp 1295860/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012,
DJe 18/05/2012). (Grifei).

E ainda, em sede de recurso repetitivo:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA.
JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO
EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES  DE  OFÍCIO.  DELIMITAÇÃO  DO
JULGAMENTO.  Constatada  a  multiplicidade  de
recursos com fundamento em idêntica questão de direito,
foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente
aos  contratos  bancários  subordinados  ao  Código  de
Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 2.591-1.
(...)  Para os  efeitos  do § 7º  do art.  543-C do CPC,  a
questão de direito idêntica, além de estar selecionada na
decisão que instaurou o incidente de processo repetitivo,
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deve  ter  sido  expressamente  debatida  no  acórdão
recorrido e nas razões do recurso especial, preenchendo
todos  os  requisitos  de  admissibilidade.  (...)
JULGAMENTO  DAS  QUESTÕES  IDÊNTICAS  QUE
CARACTERIZAM  A  MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos
juros  remuneratórios  estipulada  na  Lei  de  Usura
(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação
de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios  dos  contratos  de  mútuo  bancário  as
disposições do art.  591 c/c o art.  406 do CC/02; d) É
admitida  a revisão  das  taxas  de juros  remuneratórios
em  situações  excepcionais,  desde  que  caracterizada a
relação  de  consumo  e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada � art.
51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante
às  peculiaridades  do  julgamento  em  concreto. (…)
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,
provido,  para  declarar  a  legalidade  da  cobrança  dos
juros remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar
do  julgamento  as  disposições  de  ofício.  Ônus
sucumbenciais redistribuídos. (STJ - Resp nº 1.061.530/RS,
Relator:  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Data  de
Julgamento:  22/10/2008,  S2  -  SEGUNDA  SEÇÃO).
(Destaquei).

Deste modo, não restando demonstrado que
os juros remuneratórios aplicados ao contrato estavam em dissonância com a
taxa  média  de  mercado  praticada  no  momento  da  equalização  real  do
crédito/débito, não há como modificar a decisão hostilizada.
 
Ii - Da Capitalização Mensal De Juros 

Insurge-se a recorrente contra a decisão do
juiz de piso por afirmar ser inadmissível a cobrança de juros capitalizados no
instrumento firmado com a instituição financeira ante a ausência de previsão,
todavia, razão não assiste à autora.

É que a jurisprudência pacífica do Colendo
Superior  Tribunal  de  Justiça  orientou-se  no  sentido  de  considerar  legal  a
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capitalização, desde que para contratos firmados após 31.03.2000, data da
entrada  em  vigor  da  Medida  Provisória  1.963-17/2000  –  que  depois  foi
convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - e desde que haja expressa
previsão contratual.

No  caso  vertente  vê-se  no  contrato  em
debate  que  houve  clara  e  expressa  pactuação  da  capitalização  de  juros,
sendo,  portanto,  legal  e  permitida  a  sua  cobrança,  inserida  nos  quadros
descritos  do  aludido  instrumento  constante  às  fls.24/25,  não  subsistindo
qualquer razão para questionar referidos valores.

 
Neste  contexto,  corroborando  os

fundamentos já expostos, importante a transcrição do Resp nº 973.827/RS do
Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  submetido  ao  Rito  dos  Recursos
Repetitivos (art. 543-C, do CPC):

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS.
DECRETO  22.626/1933  MEDIDA  PROVISÓRIA
2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um
ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001,
desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto
a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem,
periodicamente,  incorporados  ao  valor  principal.  Os
juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles
passam a incidir novos juros.  2.  Por outro lado,  há os
conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa
de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios
ao  início  do  cumprimento  do  contrato.  A  mera
circunstância  de  estar  pactuada  taxa  efetiva  e  taxa
nominal de juros não implica capitalização de juros, mas
apenas  processo  de  formação  da  taxa  de  juros  pelo
método  composto,  o  que  não  é  proibido  pelo  Decreto
22.626/1933.
3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C do CPC:  -  "É
permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após
31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),
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desde que expressamente pactuada." - "A capitalização
dos  juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no
contrato bancário de taxa de juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança da taxa efetiva anual contratada". 4. Segundo
o entendimento pacificado na 2ª  Seção,  a  comissão de
permanência  não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer
outros encargos remuneratórios ou moratórios. 5. É lícita
a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado
o  estado  de  inadimplência,  que  decorre  da  falta  de
demonstração da abusividade das cláusulas contratuais
questionadas. 6. Recurso especial conhecido em parte e,
nessa  extensão,  provido. (STJ   Resp  973.827  -  RS
(2007/0179072-3),  Relator:  Ministro  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  Data  de  Julgamento:  08/08/2012,  S2  -
SEGUNDA SEÇÃO)(Destaquei)

Nos  termos  do  recurso  especial  acima
transcrito,  sendo a taxa anual  superior  a  doze vezes a taxa mensal,  resta
demonstrada a legalidade do custo efetivo anual  cobrado.  Aplicando-se ao
caso  em  apreço,  veja-se:  a  taxa  efetiva  mensal  é  de  1.68%  (um  vírgula
sessenta e oito por cento),  o duodécuplo dessa taxa equivaleria a 20,16%
(vinte vírgula dezesseis por cento), todavia, a taxa efetiva anual contratada
corresponde a 22,12% (vinte e dois vírgula doze por cento), sendo superior a
doze vezes a taxa mensal, o que autoriza a cobrança do custo efetivo anual
descrito  no  pacto,  restando  configurada  a  legalidade  dos  percentuais
aplicados.

Com  efeito,  estando  pactuada
expressamente no contrato, conforme se vê claramente à  fl. 24, a cobrança
de juros capitalizados mensais caracteriza-se como devida.

III - Da Repetição Do Indébito

O  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  em
seu art. 42, parágrafo único, aborda a matéria da seguinte maneira:

“Art.  42,  parágrafo  único.  O consumidor  cobrado  em
quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido
de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de
engano justificável.”

Portanto,  segundo o legislador ordinário,  a
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única  hipótese  em  que  a  repetição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além do engano justificável, a jurisprudência
do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a repetição em
dobro do indébito, qual seja, a má-fé de quem realiza a cobrança indevida. 

Perfilha  esse  entendimento  o  Egrégio
Superior Tribunal de Justiça, através de caudalosa jurisprudência:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  ABERTURA  DE  CONTA
CORRENTE.  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES
COBRADOS  INDEVIDAMENTE.  PEDIDO  DE
QUANTIA CERTA E DETERMINADA. REPETIÇÃO
EM  DOBRO.  DESCABIMENTO.  MA-FÉ  NÃO
CARACTERIZADA.  REMUNERAÇÃO  DO
INDÉBITO.  TAXAS  PRATICADAS  PELA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESCABIMENTO.
1 [...]
2.- A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido
de que a devolução em dobro só é cabível em caso de
demonstrada má-fé,  o que não ficou caracterizado na
hipótese dos autos. (STJ - AgRg no Resp  1301939/MG,
Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANO MORAL.
INEXISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. OCORRÊNCIA.
1.- [...]
2.- A devolução em dobro dos valores pagos a maior só é
cabível em caso de demonstrada má-fé, o que não ficou
caracterizado  na  hipótese  dos  autos. (STJ  -  AgRg  no
REsp  1346581/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/10/2012,  DJe
12/11/2012).  (grifei).

Vê-se  que  a  restituição  em  dobro  é
penalidade que somente incide quando se pressupõe indevida cobrança por
comprovada má-fé, ou seja, conduta desleal do credor.

No  caso  em  apreço,  o  consumidor
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expressamente celebrou o contrato com o encargo questionado (TAC), não
podendo se  beneficiar  com a  restituição  em dobro,  mas  apenas  na  forma
simples, pois teve pleno conhecimento da exigência dos encargos no ato da
celebração do negócio.

Assim, não tendo havido engano ou má-fé,
visto que as partes acordaram livremente o que foi pactuado no aludido con-
trato, a restituição dos valores pagos a maior deve ocorrer na forma simples.

Analisados os aspectos do contrato, conclui-
se,  pois,  não  haver  ilegalidade  na  cobrança  de  juros  remuneratórios
superiores a 12% (doze por cento)  ao ano,  não restar  caracterizada como
abusiva  a  capitalização  de  juros  por  estar  pactuada  expressamente  no
contrato,  nem  ocorrer  a  cobrança  de  comissão  de  permanência
cumulativamente a outros encargos moratórios, não sobejando, pois, razões
para devolução de valores.

Isto  posto,  constatando-se  que  a  decisão
objeto  do  presente  recurso  está  amparada  em  jurisprudência  pacífica  do
Superior Tribunal de Justiça, inexiste motivo para a sua reforma, devendo ser
negado seguimento ao recurso “sub examine”. 

- RECURSO ADESIVO

“Ab  initio”,  antes  de  analisar  o  âmago  do
presente litígio, faz-se mister analisar,  “ex officio”,  o cabimento do presente
recurso de apelação.

É que,  analisando atentamente aos autos,
verifica-se que o promovido/apelante reproduziu, “ipsis litteris”, os mesmos ar-
gumentos da contestação, sem atacar, contudo, os fundamentos da decisão
vergastada – ofensa ao princípio da dialeticidade.

Isto porque o recorrente repete, ‘ipsis litteris’
os termos de sua peça de resistência, quais sejam: do contrato em espécie, da
legalidade dos juros pactuados, da capitalização e das demais cobranças, da
repetição  do  indébito,  o  não  cabimento  da  inversão  do  ônus  da  prova,
transcrevendo as mesmas citações e jurisprudências.

Como se  sabe,  em relação  aos  recursos,
vige o  princípio da dialeticidade,  segundo o qual  "o recurso deverá ser
dialético, isto é,  discursivo. O recorrente deverá declinar o porquê do
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pedido de reexame da decisão" assim como "os fundamentos de fato e
de direito que embasariam o inconformismo do recorrente, e, finalmente,
o pedido de nova decisão" (Nelson Nery Júnior, "Princípios Fundamentais –
Teoria Geral dos Recursos", 5ª Ed., Revista dos Tribunais, 2000, p. 149).

Portanto,  referido  princípio  consiste  no
dever,  imposto  ao  recorrente,  de  apresentar  os  fundamentos de  fato  e  de
direito  que  deram  causa  ao  inconformismo  com  a  decisão  prolatada.  A
apresentação  do  recurso  sem  a  devida  fundamentação  implica  o  não
conhecimento da súplica.

Desse modo, resta caracterizada ofensa ao
princípio da dialeticidade a reprodução, nas razões do recurso, das mesmas
alegações  apresentadas  na  contestação,  sem a  devida  especificação  pelo
insurgente dos motivos que o levou a discordar da decisão guerreada.

Nesse sentido, decidiu o STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. ANALOGIA.
I - Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos
devem ser fundamentados. É necessária a impugnação
específica  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida.  Na
hipótese,  as alegações veiculadas pela agravante estão
dissociadas das razões de decidir, atraindo a aplicação,
por  analogia,  da  Súmula  nº  182 do  STJ. II  -  Agravo
regimental não conhecido. 1(grifei)

E:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL. APELO.  FUNDAMENTOS.  MERA
REPRODUÇÃO.  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.
VIOLAÇÃO. IMPROVIMENTO”. 2 (grifei)

Bem como:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
RELATOR. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO
ESPECIAL.  ART.  557  DO  CPC.  POSSIBILIDADE.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 182/STJ.

1 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
2 STJ - AgRg no Ag 656464 / MS Nº 2005/0017372-2  - Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior - T4 -
Data do Julgamento 13/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 10.10.2005 p. 380.
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 O julgamento pelo relator está autorizado no art. 557 do
CPC. A defesa das partes, contra o julgado monocrático,
faz-se via agravo regimental.
Pelo  Princípio  da  Dialeticidade  é  necessário  que  os
recursos ataquem os fundamentos das decisões contra
as  quais  foram  interpostos.  Aplicação  da  Súmula
182/STJ.
Agravo Regimental a que nega provimento”3.(grifei)

Ainda:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO - ART. 514, II, DO CPC - VIOLAÇÃO
-  INOCORRÊNCIA  -  RECURSO  ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação  do  recurso.  2.  Precedentes  do  STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento4. 

Em  casos  idênticos,  o  mesmo  Superior
Tribunal de Justiça pacificou a matéria, entendendo que a simples repetição
de peças do processo não é suficiente para ensejar a reforma da sentença
prolatada pelo Juízo de primeiro grau em sede de apelação. Veja-se:

“O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe
às partes a observância da forma segundo a qual
deve  se  revestir  o  recurso  apelatório.  Não  é
suficiente mera menção a qualquer peça anterior
à  sentença (petição  inicial,  contestação  ou
arrazoados),  à  guisa  de  fundamentos  com  os
quais  se  almeja  a  reforma  do  decisório
monocrático. À  luz  do  ordenamento  jurídico
processual,  tal atitude traduz-se em comodismo
inaceitável, devendo  ser  afastado.  O  apelante
deve  atacar,  especificamente,  os  fundamentos
da sentença que deseja rebater, mesmo que, no
decorrer  das  razões,  utilize-se,  também,  de
argumentos  já  delineados  em  outras  peças
anteriores.  No  entanto,  só  os  já  desvendados
anteriormente  não são por  demais suficientes,
sendo  necessário  o  ataque  específico  à

3 ST  -  AgRg  no  REsp  584.203/RJ,  Rel.  Ministro   Paulo  Medina,  SEXTA TURMA,  julgado  em
15.04.2004, DJ 10.05.2004 p. 360.
4 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005 p.
212.
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sentença5”. (grifei)

Esta Colenda Corte, nas decisões tombadas
sob os números 2002.000899-1 (Relatora Desembargadora  Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  2003.008395-0  (Relator  Desembargador
Abraham Lincoln da Cunha Ramos), ratificou o posicionamento esposado.

Deste  modo,  a  ausência  de  ataque  direto
aos fundamentos da decisão recorrida impossibilita a delimitação da atividade
jurisdicional em segundo grau, e impõe o não conhecimento do recurso por
não-observância ao princípio da dialeticidade previsto no artigo 514, inciso II,
do Código de Processo Civil6.

DISPOSITIVO

Por  tais  razões,  com  fulcro  no  art.  557,
“caput”7,  do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  à  apelação,  uma  vez  que  se
apresenta em sério confronto com o entendimento sedimentado do Superior
Tribunal de Justiça acima mencionado, e NÃO CONHEÇO o recurso adesivo,
NEGANDO-LHE  SEGUIMENTO,  ante  a  inobservância  do  princípio  da
dialeticidade, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

5STJ – 1ª Turma. REsp.359080/PR. Rel. Min. José Delgado.
6  Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:

I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.

7  Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.
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